
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1095500 - DF (2026/0178622-2)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS AZEVEDO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : AMAURY SANTOS DE ANDRADE - DF033179

RENATA VANIA VASCONCELOS DA COSTA - DF077779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  WRIT IMPETRADO
CONCOMITANTEMENTE COM RESP. SUBVERSÃO DO SISTEMA
RECURSAL.  OFENSA  À
UNIRRECORRIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A utilização simultânea do  habeas corpus e do recurso apropriado,
revela manifesta subversão do sistema recursal e violação ao princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  o  que  impede  o
conhecimento  do  presente  mandamus. Com  efeito,  "a  jurisprudência
desta Corte não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas
corpus  manejados  contra  o  mesmo  ato,  sob  pena  de  violação  do
princípio da unirrecorribilidade". (AgRg no HC n.  823.337/SP, relatora
Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/8/2023, DJe  de
21/8/2023.) 
2.  No  caso,  a  defesa  informa  que  efetivamente  interpôs  o  recurso
cabível,  qual  seja,  o  recurso  especial,  não  admitido  pela  Corte  de
origem,  estando  pendente  o  processamento  do  agravo  em  recurso
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/06/2026 a 24/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MATHEUS AZEVEDO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : AMAURY SANTOS DE ANDRADE - DF033179

RENATA VANIA VASCONCELOS DA COSTA - DF077779
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

IMPETRADO :
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA  DO  DISTRITO  FEDERAL  E  DOS
TERRITORIOS 

EMENTA

PENAL  E  PROCESSO  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  HABEAS   CORPUS.  WRIT IMPETRADO
CONCOMITANTEMENTE COM RESP. SUBVERSÃO DO SISTEMA
RECURSAL.  OFENSA  À
UNIRRECORRIBILIDADE.  INEXISTÊNCIA  DE
CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENTE.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A utilização simultânea do  habeas corpus e do recurso apropriado,
revela manifesta subversão do sistema recursal e violação ao princípio
da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  o  que  impede  o
conhecimento  do  presente  mandamus. Com  efeito,  "a  jurisprudência
desta Corte não admite a tramitação concomitante de recursos e habeas
corpus  manejados  contra  o  mesmo  ato,  sob  pena  de  violação  do
princípio da unirrecorribilidade". (AgRg no HC n.  823.337/SP, relatora
Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  14/8/2023, DJe  de
21/8/2023.) 
2.  No  caso,  a  defesa  informa  que  efetivamente  interpôs  o  recurso
cabível,  qual  seja,  o  recurso  especial,  não  admitido  pela  Corte  de
origem,  estando  pendente  o  processamento  do  agravo  em  recurso
especial.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MATHEUS AZEVEDO LIMA

contra decisão monocrática, da minha lavra, que indeferiu liminarmente o mandamus.

O agravante afirma que é cabível o  habeas corpus quando houver flagrante

ilegalidade a ensejar constrangimento ilegal, como na hipótese dos autos, tratando-se de

ação constitucional autônoma. Assim, a interposição simultânea do habeas corpus com o

recurso especial não enseja descumprimento ao princípio da unirrecorribilidade recursal.
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Pugna, assim, pelo provimento do agravo regimental, para que seja conhecido

o habeas corpus e concedida a ordem.

É o relatório.

VOTO

A insurgência não merece prosperar.

Com  efeito,  conforme  explicitado  na  decisão  monocrática,  em  razão  da

utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas   corpus,  o  Superior  Tribunal  de  Justiça

passou a acompanhar a orientação do Supremo Tribunal Federal, no sentido de não ser

admissível o emprego do writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de

não se desvirtuar a finalidade dessa garantia constitucional,  preservando, assim, sua

utilidade e eficácia, e garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Oportuno registrar que referido entendimento foi ratificado pela Terceira Seção

do Superior Tribunal de Justiça, em 10/6/2020, no julgamento da Questão de Ordem

no Habeas Corpus n. 535.063/SP, a qual foi "acolhida, por maioria, para não conhecer

do habeas corpus por não ser sucedâneo do recurso ordinário".

Nessa linha de intelecção, como forma de racionalizar o emprego do  habeas

corpus e prestigiar o sistema recursal, não se admite a sua impetração em substituição ao

recurso próprio. Todavia, em homenagem ao princípio da ampla defesa, tem se admitido o

exame  da  insurgência,  para  verificar  a  existência  de  eventual  constrangimento  ilegal

passível de ser sanado pela concessão da ordem, de ofício.

Nada obstante, na hipótese dos autos, constata-se que a defesa efetivamente

interpôs o recurso cabível, qual seja, o recurso especial, que, uma vez inadmitido, ensejou

a interposição do agravo em recurso especial, ainda pendente de processamento perante a

Corte de origem. 

Nesse contexto, tendo a defesa se utilizado simultaneamente do habeas

corpus e do recurso apropriado, tem-se manifesta a subversão do sistema recursal e de

violação  ao  princípio  da  unirrecorribilidade  das  decisões  judiciais,  o  que  impede  o

conhecimento do presente mandamus.

Com  efeito,  "a  jurisprudência  desta  Corte  não  admite  a  tramitação

concomitante de recursos e habeas corpus manejados contra o mesmo ato, sob pena de

violação  do  princípio  da  unirrecorribilidade"  (AgRg  no  HC  n.  823.337/SP, relatora

Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, DJe de 21/8/2023).

Ainda a propósito:

PENAL.   HABEAS   CORPUS.   RECEPTAÇÃO   QUALIFICADA.
DESCLASSIFICAÇÃO   PARA   RECEPTAÇÃO   CULPOSA. IMPUGNAÇÃO
DO  MESMO  ACÓRDÃO  POR  MEIO  DE  RECURSO  ESPECIAL.
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INADMISSIBILIDADE  DA  TRAMITAÇÃO  CONCOMITANTE.
PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  REEXAME   FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIABILIDADE. DOLO EVENTUAL. ABRANGÊNCIA DO
ART. 180, § 1º, DO CP. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. Não comporta acolhimento o habeas corpus impetrado com pretensão de
mérito idêntica à deduzida em recurso especial interposto contra o mesmo
acórdão, por ser inadmissível a tramitação concomitante de recurso e writ
voltados  à  impugnação  do  mesmo  ato  jurisdicional,  em  observância  ao
princípio da unirrecorribilidade. Precedente.
2.   Hipótese   em   que   não   há   ilegalidade   na   rejeição   do   pedido   de
desclassificação   da   conduta   para   receptação   culposa,   pois   a   pretensão
demandaria   o   revolvimento   do   conjunto   fático-probatório,   providência
incompatível com a via estreita do habeas corpus.
3. As instâncias ordinárias assentaram, com base na apreensão, na residência
e no estabelecimento comercial do paciente, de diversos aparelhos celulares
sem nota fiscal, com restrição de IMEI e de origem criminosa, que o conjunto
probatório evidencia a assunção do risco quanto à procedência ilícita dos
bens, circunstância apta a justificar o reconhecimento do dolo eventual e o
enquadramento no art. 180, § 1º, do Código Penal, afastando a modalidade
culposa.
4.   A   conclusão   adotada   harmoniza-se   com   a   jurisprudência   do   Superior
Tribunal de Justiça, segundo a qual a receptação qualificada prevista no art.
180, § 1º, do Código Penal abrange o dolo eventual.
5. Ordem denegada.
(HC n.  1.068.431/GO,  relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma,
julgado em 22/4/2026, DJEN de 27/4/2026.)

PROCESSUAL   PENAL   E   PENAL.   AGRAVO   REGIMENTAL. HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. I.
Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do habeas
corpus, sob o argumento de que a impetração foi feita concomitantemente à
interposição   de   agravo   em   recurso   especial,   violando   o   princípio   da
unirrecorribilidade. 
II. Questão em discussão 
2. A discussão consiste em saber se é possível a impetração de habeas corpus
concomitantemente à interposição de agravo em recurso especial, em face do
mesmo ato judicial, sem violar o princípio da unirrecorribilidade. 
3.   Alega-se   que   a   manutenção   da   prisão   preventiva   é   inaceitável,
considerando a quantidade insignificante de maconha e a ausência de indícios
de atividade comercial. 
III. Razões de decidir 
4. A jurisprudência do
Superior  Tribunal  de  Justiça  não  admite  a  tramitação  concomitante  de
recursos e habeas corpus contra o mesmo ato jurisdicional, em respeito ao
princípio da unirrecorribilidade.
5. Não se vislumbra flagrante ilegalidade que justifique a concessão da ordem
de ofício, uma vez que a condenação foi baseada em elementos concretos que
demonstraram a prática de tráfico de drogas.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido. 
Tese   de   julgamento:   1. O  princípio  da  unirrecorribilidade  impede  a
impetração de habeas corpus concomitantemente à interposição de recurso
especial.  2. A ausência de flagrante ilegalidade não autoriza a concessão de
habeas   corpus   de   ofício.   Dispositivos   relevantes   citados:   CPP,   art.   647-
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A, parágrafo único; CPP, art. 654, § 2º. Jurisprudência relevante citada: STJ,
AgRg no HC n. 954.613/SP, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em
05.03.2025; STJ, AgRg no HC n. 921.673/GO, Rel. Min. Joel Ilan Paciornik,
Quinta   Turma,   julgado   em  16/09/2024;   STF,  RHC  255.900/AP,  Rel.  Min.
Flávio Dino,  Julgado em  14/05/2025;  STF,  RHC 232.902  ED-AgR/SP.  Rel.
Min. Edson Fachin, julgado em 09/12/2024.
(AgRg   no  HC   n.  993.289/SP,  relator  Ministro  Otávio   de  Almeida   Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP),  Sexta Turma,   julgado em  3/9/2025,
DJEN de 8/9/2025.)

DIREITO   PROCESSUAL   PENAL. AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS
CORPUS.  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do pedido
de habeas corpus em virtude da interposição simultânea de recurso especial
contra o mesmo acórdão proferido pelo Tribunal de origem.
2. O agravante foi condenado pela prática dos crimes previstos nos arts. 33 e
35, ambos da Lei n. 11.343/2006, devido à apreensão de 27,6kg de maconha.
II. Questão em discussão
3. A discussão consiste em saber se é admissível  a impetração de habeas
corpus em paralelo ao recurso especial interposto contra o mesmo acórdão,
em violação ao princípio da unirrecorribilidade.
III. Razões de decidir
4. O princípio  da  unirrecorribilidade  impede  a  tramitação simultânea  de
habeas corpus e recurso especial contra o mesmo ato judicial,  devendo a
parte optar por uma única via de impugnação.
IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental não provido.
Tese   de   julgamento:   1. O  princípio  da  unirrecorribilidade  impede  a
tramitação simultânea de habeas corpus e recurso especial contra o mesmo
ato judicial.
Dispositivos   relevantes   citados:   Lei   n.  11.343/2006,  arts.   33   e
35.   Jurisprudência   relevante   citada:   STJ,   HC   n.  941.739/RS,  Rel.   Min.
Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/3/2025; STJ, RCD no HC
n. 944.227/MS, Rel. Min. Og Fernandes, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025.
(AgRg   no  HC   n.  992.543/SP,  relator  Ministro  Otávio   de  Almeida   Toledo
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em  13/8/2025,
DJEN de 18/8/2025.)

Assim,  em  que  pese  o  esforço  argumentativo  da  combativa  defesa,  não

foram  apresentados  argumentos  aptos  a  reverter  as  conclusões  trazidas  na  decisão

agravada, motivo pelo qual esta se mantém por seus próprios e jurídicos fundamentos.

Pelo exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.095.500 / DF
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MATÉRIA CRIMINAL
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Sessão Virtual de 18/06/2026 a 24/06/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : AMAURY SANTOS DE ANDRADE 
ADVOGADOS : AMAURY SANTOS DE ANDRADE - DF033179

RENATA VANIA VASCONCELOS DA COSTA - DF077779
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 
PACIENTE : MATHEUS AZEVEDO LIMA (PRESO)
CORRÉU : GUILHERME ZERVES ANDRADE 
CORRÉU : YAN LUCAS ZERVES ANDRADE 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MATHEUS AZEVEDO LIMA (PRESO)
ADVOGADOS : AMAURY SANTOS DE ANDRADE - DF033179

RENATA VANIA VASCONCELOS DA COSTA - DF077779
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITORIOS 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/06/2026 a  24/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 24 de junho de 2026
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